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NAZISTA - A DOGMÁTICA PENAL ALEMÁ ENTRE 1933 A 1945 

al, uma aplicação do Direito Penal como 

iesejáveis, dos denominados estranhos à 
nã, um Direito Penal da Voluntaridade. 

Jvocar desestrutura no regime. 

>rma extremamente preventiva, punin­

~speito ao princípio da ofensividade ou 

sintomática e subjetiva da tentativa que 

síntese, que o fundamento de punição 

lise da periculosidade do agente punin­

ade criminosa, desde que propensa e/ou 

:iuele que está em vias de manifestar ou 
·eito, a tentativa se equivaleria ao delito 

Povo, que era representado pelo famoso 
lle pretendia estabelecer um "conceito 

) "direito penal do futuro", substituiria 

listinção entre tentativa e consumação 

"empreendimento" (Unternehmung) se 

que, se consumado, estaria impune - já 

: o poder punitivo em suas mãos) e sua 
mtros delitos. Estava o "empreendimen­
: 1871, laconicamente: "empreender um 

io (Unternehmen einer Tat: derem Ver­

; delitos de empreendimento, portanto, 

tsumação impediria qualquer mitigação 

ltado se frustrasse. 

sem que houvesse alguma exteriorização 

iminalização de manifestações; imposição 

trijecimento das leis penais; criação de me­

: o tempo dessa; reprimir o pensamento e 

~reita ou de esquerda, dentre outras ações. 

Direito Penal? Se for, salve-se quem puder! 

Rodrigo Murad do Prado 
Varginha-MG, abril de 2019. 
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